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	E S T A D O   D E  S A N T A C A T A R I N A

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIONÍSIO CERQUEIRA

R. Santos Dumont nº 413–Cx Postal 27  CEP 89950-000 

 Fone (49) 3644-6700  - Fax -49- 3644- 6741

 E-mail: compras@dionisiocerqueira.sc.gov.br


PREFEITURA DE DIONÍSIO CERQUEIRA SC

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

DEPARTAMENTO DE COMPRAS, CONTRATOS E LICITAÇÕES.

EDITAL DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 105/2015 

CONCORRÊNCIA Nº  105/2015

1 - PREAMBULO

1.1 - Processo Licitatório n° 105/2015
1.2 - Modalidade: Concorrência nº 105/2015
1.3 - Data de emissão: 19/10/2015.

1.4 – Data da Abertura: 24/11/2015
1.5 - Secretaria Usuária: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico.

1.6 - O Município de Dionísio Cerqueira, Estado de Santa Catarina, através de sua Administração, faz saber a todos os interessados que está promovendo licitação identificada acima, cujo setor interessado é a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, na modalidade de Concorrência para doação com encargos e cláusula de reversão, com entrega imediata, do tipo proposta mais vantajosa, regida pela Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, Lei Municipal n. 3.146, de 10 de maio de 2000, recebendo os envelopes de documentação e de propostas na Sede Administrativa sita na Rua Santos Dumont n° 413, centro, Dionísio Cerqueira – SC, CEP – 89.950-000, até as 08:30 HORAS DO DIA 24 DE NOVEMBRO DE 2015, através do Presidente da Comissão Permanente de Licitações, constituída pela Portaria Municipal nº 0547/2015, de 02 de Setembro de 2.015 e pela Comissão de Desenvolvimento Econômico Municipal - CODEM, constituído pela Lei n. 3.650, de 01 de junho de 2006,  iniciando a abertura dos envelopes na mesma data, hora e local.

2 – DO OBJETO
2.1 - A PRESENTE LICITAÇÃO TEM POR OBJETO A SELEÇÃO DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA, VISANDO A DOAÇÃO COM ENCARGOS E CLÁUSULA DE REVERSÃO, DE ÁREAS DE TERRAS, LOCALIZADA NO DISTRITO INDUSTRIAL, CONFORME SEGUE, TENDO PRESENTE À LEGISLAÇÃO REFERENCIADA:

ITEM 01:

a) Imóvel – Lote Urbano nº 05 (cinco) da quadra (B), do loteamento Industrial, sito no lote 162-c \(cento e sessenta e dois – C)  da gleba nº 04 (Quatro), do imóvel tracutinga, nesta cidade, com a área de 1.079,39m2 (Um mil e setenta e nove metros e trinta e nove centímetros quadrados, sem benfeitorias, confrontando: ao Norte com o lote nº 3 (três), medindo 45,0 metros, ao Sul com o lote nº 06 (seis) medindo 45,0 metros, ao Leste com o lote nº 161 (Cento e sessenta e um) medindo 24 metros , separados desta por uma Rua existente, ao Oeste com o lote nº 06 (seis) medindo 24,0 metros.

Obs:, Matricula no Cartório de Registro de Imóveis da comarca de Dionísio Cerqueira, SC, Matrícula n º11.878, folha 01 do livro 02,  de acordo com artigo 4°, da Lei Municipal n. 3.146, de 10 de maio de 2000, identificada como anexo II, deste Edital.

2.2 - A condição para fazer jus à doação com encargos, ofertada por este edital, para o ITEM 01 envolve a criação de, no mínimo, 05 (cinco) empregos diretos, no Município de Dionísio Cerqueira – SC, 

2.3 - A EMPRESA BENEFICIÁRIA DEVERÁ USAR OS BENS ACIMA DESCRITOS, COMO ESTÍMULO AO COMERCIO ATACADISTA DE PAPEL, PAPELÃO E RESÍDUOS DE SUCATAS, RECOLHENDO E DESTINANDO CORRETAMENTE ESTES MATERIAIS, CONTRIBUINDO COM O MEIO AMBIENTE E PROMOVENDO O DESENVOLVIMENTO ATRAVÉS DA GERAÇÃO DE OPORTUNIDADES DE TRABALHO E RENDA.
3 – DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DOS ENCARGOS, DA REVERSÃO E DA GARANTIA. 

3.1 – Do prazo de execução.

3.1.1 - As condições ofertadas na proposta julgada vencedora deste certame, deverão serem implementadas em até 06 (seis) meses da assinatura do contrato resultante, a geração dos empregos diretos deverá acontecer em até 06 (seis) meses, proposto no  Projeto de empreendimentos de acordo com o caput do artigo 11, da Lei Municipal n. 3.146, de 10 de maio de 2000, identificada como anexo II, deste edital.

3.2- Para efeito de reversão, o prazo mínimo a ser considerado é de 10 (dez) anos, também considerado a partir da data de assinatura do respectivo Contrato.

3.2.1 – O prazo para inicio das atividades da empresa beneficiária do objeto deste Edital, no Município de Dionísio Cerqueira é de 06 (seis) meses, contados da data da assinatura do contrato resultante, conforme o Projeto de empreendimento aprovado, de acordo com o caput do artigo 11, da Lei Municipal n. 3.146, de 10 de maio de 2000.
3.2 - DOS ENCARGOS

3.2.1 - Os encargos a que se submete a proponente vencedora são os seguintes:

a) Cumprir as condições mínimas estabelecidas  no itens 2.3, do OBJETO,, deste Edital,  na forma e prazos lá estabelecidos.

b) Manter as condições mínimas citadas na letra anterior, durante todo o período estabelecido no item 3.1 e seus subitens, deste edital.

c) Atender as condições estabelecidas no caput do artigo 6º, da Lei Municipal n.3.146, de 10 de maio de 2000, identificada como anexo II,  deste edital, fazendo dele parte integrante para todos os fins e efeitos.

d) Cumprir as condições ofertadas na sua proposta. 

3.3 - DA REVERSÃO 

3.3.1 - Se o proponente vencedor não cumprir os encargos estabelecidos neste Edital, os incentivos doados reverterão ao Município de Dionísio Cerqueira, sem que lhe caiba qualquer direito à indenizações, sob qualquer alegação.

3.3.2 – A cláusula de reversão será consignada na escritura do imóvel, objeto deste certame (descrito no item 2.1, deste edital),  servindo a mesma de garantia ao Município. Considerando também o que dispõe o artigo 15, da Lei Municipal n. 3.146, de 10 de maio de 2000, identificada como anexo II, deste edital.

3.3.3 - Se a beneficiária cumprir o disposto nos itens 2  seus subitens, deste Edital,  adquirirá a propriedade plena dos bens constantes deste Edital, época em que, retirar-se-á a cláusula de reversão prevista, mediante atestado da Administração Municipal de Dionísio Cerqueira –SC, dando conta do exato cumprimento dos encargos. 

3.3.4 – A escritura pública de doação, relativa à área de terra, será outorgada de acordo com artigo 12, da Lei Municipal n.3.146, de 10 de maio de 2000, identificada como anexo II, deste edital.

3.3.5 - A reversão ao Município dos imóveis concedidos a título de estimulo econômico ocorrerá dentro dos moldes do caput 13, da Lei Municipal n. 3.146, de 10 de maio de 2000, identificada como anexo II deste edital, fazendo dele parte integrante, para todos os fins e efeitos, nos prazos e condições estabelecidos no item 3.1 e 3.2 e seus subitens deste Edital.

3.4 – DA GARANTIA E ALIENAÇÃO 

3.4.1 – Se o proponente adjudicado com o objeto deste certame necessitar conceder em garantia real (hipoteca), somente poderá fazê-lo, antes do transcurso do prazo que vigorar a cláusula contratual de reversão, mediante hipoteca em segundo grau em favor do Município de Dionísio Cerqueira – SC, do imóvel, e que as obras neste certame previstas forem executadas, providenciada no mesmo ato do registro da hipoteca em primeiro grau e desde que a garantia esteja diretamente vinculada a financiamento de investimentos destinados à ampliação das atividades da pessoa jurídica beneficiada pela doação objeto deste certame. 

3.4.2 – É vedada a alienação dos imóveis adquiridos do Município antes de decorridos dez anos do inicio das atividades especificadas a que se propôs a empresa beneficiada, conforme dispõe o artigo 14, da Lei Municipal n. 3.146, de 10 de maio de 2000, identificada como anexo II, deste Edital.

4 - DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO

4.1 – Poderão apresentar-se à licitação pessoas jurídicas que na fase inicial de habilitação, comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no Edital para a execução de seu objeto. 

4.2 - No envelope n. 01 – Habilitação, sob pena de inabilitação deverão conter os seguintes documentos relativos á:

4.2.1 – PARA COMPROVAÇÃO DA HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado e ;
4.2.2- HABILITAÇÃO JURÍDICA

a)  Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou CONTRATO SOCIAL em vigor devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

c) Registro do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova da administração em exercício, com as alterações;

d) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir.

4.2.3 -  REGULARIDADE FISCAL

a)  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
b)  Prova de regularidade quanto à Dívida Ativa da União;

c)  Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do proponente; ou outra equivalente, na forma da Lei;

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

f)  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) 

4.2.4  -  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU CONCORDATA expedida pelo Distribuidor da sede da Pessoa Jurídica. 

4.2.5 - A apresentação do Certificado de Registro Cadastral emitido pelo Município de Dionísio Cerqueira devidamente atualizado, substituirá a documentação de habilitação referida nos itens n. 04. até  04.2.4, no caso de algumas das certidões negativas constantes no Certificado de Registro Cadastral vierem a vencer até a data da realização da Sessão Pública, a licitante deverá apresentá-las juntamente com o Certificado de Registro Cadastral. 

4.2.6
- Os licitantes cadastrados e os não cadastrados deverão apresentar declaração, devidamente assinada pelo representante legal da empresa, sob as penalidades cabíveis, de que:

4.2.7
Os documentos que compõem o Edital foram colocados à disposição e tomou conhecimento de todas as informações, condições locais e grau de dificuldade para o fornecimento dos materiais, dando concordância a todas as condições desta Licitação de Concorencia, sem restrições de qualquer natureza e de que, vencedor desta Licitação, executará o objeto desta licitação, pelo preço proposto e de acordo com as normas deste certame licitatório, (conforme modelo ANEXO I  deste Edital).

4.2.8
- Não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal, (conforme modelo ANEXO I deste Edital).

4.2.9- Declara inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação, na forma do Art. 32, § 2o, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 (conforme modelo ANEXO I deste Edital).

4.2.10 - Declara que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal e art. 27, V, da Lei 8666, de 21 de junho de 1993, atualizada (conforme modelo ANEXO I deste Edital).

4.2.11- Declara que não existe em seu quadro de empregados, servidores públicos exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão (modelo sugestivo no ANEXO I  deste Edital);

5 – FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO

5.1 - A documentação para habilitação dos proponentes, que deve constar no envelope n. 01, é a constante do item 4 deste edital.

5.2 - Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em via original ou cópia autenticada por qualquer processo, sendo por tabelião de notas ou por servidor do Município de Dionísio Cerqueira – SC, ou por publicação em órgão de imprensa oficial. A Comissão Permanente de Licitações fará consulta ao serviço de verificação de autenticidade das certidões emitidas pela INTERNET, ficando a licitante dispensada de autenticá-las. 
5.3 - Os documentos não poderão apresentar emendas, rasuras ou ressalvas.

5.4 - O envelope n. 01, contendo a documentação para habilitação, deverá conter, na parte externa, as seguintes indicações mínimas:

À ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE DIONISIO CERQUEIRA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

CONCORRÊNCIA Nº. 105/2015

ENVELOPE Nº.01 - DOCUMENTOS

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE

6– DA PROPOSTA 
6.1 - As propostas deverão ter validade mínima de sessenta dias a contar da data de sua apresentação.

6.1.1 - No caso das propostas omitirem o prazo de validade, o mesmo será fixado conforme estipulado neste Edital.

6.2  - Ser datilografa ou digitada, sem emendas, entrelinhas ou rasuras, em papel tipo oficio.

6.3 - Ser datada, assinada por representante legal do proponente e com firma reconhecida, em todas as páginas e anexos, sempre identificada. A proposta deverá ser apresentada através de um projeto do qual se extrairá as informações que constam no caput do artigo 8°, da Lei Municipal n. 3.146, de 10 de maio de 2000,  identificado como anexo II, deste Edital, fazendo dele parte integrante para todos os fins e efeitos, para efeito de julgamento da proposta. O caput do artigo 8º, da Lei Municipal acima mencionada, dispõe: 

“Art. 8º - Para efeito das solicitações enquadráveis na presente Lei, serão considerados pela CODEM., prioritariamente, projetos em função de:

a) Quantidade de novos empregos diretos gerados;

b) Projetos Industriais;

c) Volume de utilização de matéria-prima local;

d) Empreendimento pioneiro;

e) Investimentos, inadiáveis, para suporte de operacionalização da empresa;

f) A agregação de novas empresas diretamente vinculadas a atividade da proponente;

g) Mercado favorável à expansão iminente e contínua;

h) Experiência dos empreendedores na atividade; e,

i) Tecnologia empregada. “

6.4 – O projeto que será apresentado pela proponente, deverá ser elaborado obedecendo aos tópicos  especificados na Lei Municipal n. 3.146, de 10 de maio de 2000, identificada como anexo II, deste edital, e deverá conter as informações dispostas no item 6.3, deste edital.

6.5 - O envelope de apresentação da proposta deverá conter, na parte externa, as seguintes indicações mínimas:

À ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE  DIONISIO CERQUEIRA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

CONCORRÊNCIA N. 105/2015.

ENVELOPE N. 02 – PROPOSTA 

RAZÃO SOCIAL PROPONENTE

7 – DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA
7.1 - Na data, horário e local indicado no preâmbulo, deste edital, a Comissão Permanente de Licitações e a Comissão de Desenvolvimento Econômico - CODEM receberão os envelopes contendo a documentação e as propostas. 

7.2 - Após as 08:30 HORAS DO DIA 24 DE NOVEMBRO DE 2015, estará encerrado o prazo para apresentação dos envelopes, tanto o da documentação como o da proposta, a partir deste horário e data supra, nenhum outro documento será aceito ou substituído.

 7.3 – As interessadas poderão retirar o edital junto ao Departamento de compras, contratos e licitações, na rua Santos Dumont nº 413  na cidade de Dionísio Cerqueira, SC, de segunda a sexta-feira, durante o horário de expediente, das 07:00 h às 13:00 horas,.

8 - DO JULGAMENTO
8.1 - O julgamento será iniciado às 08:30 HORAS DO DIA 24 DE NOVEMBRO DE 2015, no local e endereço indicados no preâmbulo deste edital e será efetuado em duas fases distintas, a saber:

8.1.1 - Habilitação - A Comissão Permanente de Licitações e a Comissão de Desenvolvimento Econômico Municipal - CODEM abrirão os envelopes e os documentos neles  contidos  serão  rubricados  por todos  os  membros da   Comissão   Permanente  de Licitações e da CODEM facultando-se aos interessados o exame dos mesmos. A Comissão Permanente de Licitações e a CODEM analisarão a documentação definindo as habilitações e inabilitações, abrindo prazo recursal conforme o artigo 109, da Lei n. 8.666, de 21 e junho de 1993, atualizada. Contudo, se todos os proponentes estiverem presentes ou através de pessoa legalmente habilitada a representá-los, havendo interesse, podem desistir do direito de recurso referente esta fase, conforme os incisos II e III, do artigo 43, da mesma Lei antes citada, o que se caracterizará por constar na ata à respectiva opção, bem como, sendo subscrita esta pelos participantes. A Comissão Permanente de Licitações poderá suspender a reunião para melhor análise dos documentos, se assim julgar conveniente e marcar nova reunião, ocasião em que será apresentado o resultado da habilitação.

8.1.2 - Proposta - Somente serão abertos os envelopes das propostas das empresas habilitadas, após o prazo recursal ou desistência expressa ou após o julgamento dos recursos interpostos. A Comissão Permanente de Licitações e a Comissão de Desenvolvimento Econômico Municipal abrirão os envelopes de proposta das proponentes habilitadas, procedendo ao respectivo julgamento, de acordo, exclusivamente, com os fatores e critérios estabelecidos neste Edital. Os respectivos documentos serão rubricados por todos os membros da Comissão Permanente de Licitações, Comissão de Desenvolvimento Econômico Municipal e pelos representantes dos proponentes participantes. Caso a Comissão Permanente de Licitações e a CODEM julguem necessários, a seu critério exclusivo, poderão suspender a reunião, efetuando o julgamento das propostas, sem a presença de todos os representantes dos participantes. O inabilitado receberá de volta seu envelope-proposta intacto, após o prazo recursal ou desistência expressa ou após o julgamento dos recursos interpostos.

8.2 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

8.2.1 – Será considerado vencedor o proponente interessado que somar o maior número de pontos a serem apurados em obediência aos seguintes critérios:

a) A cada vaga de emprego direto  a ser gerado corresponderá a  10 (dez) pontos;

8.3 - Não serão consideradas vantagens não previstas neste edital. 

8.4 - Verificando-se a igualdade de condições entre duas ou mais propostas, para fins de desempate, será realizado sorteio em ato público, com a presença dos proponentes.

9 – DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO MUNICIPAL - CODEM

9.1 – A Comissão Permanente de Licitações, após abrir os envelopes das propostas, repassará a Comissão de Desenvolvimento Econômico Municipal, o qual emitira parecer, de acordo com a Lei Municipal n. 3.146, de 10 de maio de 2000, identificada como anexo II, deste Edital. Somente após está manifestação, iniciará o julgamento das mesmas. O parecer favorável da Comissão retrocitado é condição determinante para que as propostas sejam inclusas no rol das que serão julgadas pela Comissão Permanente de Licitações sob pena de desclassificação. 

10 – CONDIÇÕES PARA A CONTRATAÇÃO
10.1 - Após a homologação do resultado do presente processo licitatório e adjudicação do objeto ao vencedor, será este convocado para assinar contrato com o Município conforme minuta identificada como anexo I, deste Edital, que fica fazendo parte integrante deste para todos os fins e efeitos. 

10.2 - Ocorrendo à recusa do vencedor em assinar o respectivo contrato, convocar-se-á, para a execução do objeto licitado, o proponente classificado em segundo lugar e assim sucessivamente.  

11 – DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO.

11.1 - Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais.

11.2 - Extinguir a doação na forma prevista na Lei Municipal n. 3.146, de 10 de maio de 2000, identificado como anexo II, deste edital, fazendo dele parte integrante para todos os fins e efeitos.

11.3 - Fiscalizar a utilização da doação com encargos entregue.

11.4 - Esclarecer dúvidas que lhe forem apresentadas.

11.5 – Fiscalizar e acompanhar os propósitos manifestados pelo proponente na proposta referente ao presente certame licitatório.

11.6 - Exigir o fiel cumprimento das obrigações por parte da empresa beneficiária; e,

11.7 - A Comissão de Desenvolvimento Econômico Municipal - CODEM, será a responsável pela avaliação do cumprimento dos propósitos manifestados pela interessada na ocasião da apresentação da proposta referente ao Processo licitatório 105/2015 na modalidade de Concorrência 028/2015. Esta avaliação deverá ser feita semestralmente, com a emissão de relatório.

12 – DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DO PROPONENTE
12.1 - Cumprir e fazer cumprir as normas e as cláusulas contratuais da doação com encargos.

12.2 - Permitir aos encarregados da fiscalização do Município livre acesso, em qualquer época, aos bens, objetos deste certame, inclusive aos acréscimos executados.

12.3 - A atividade da vencedora deste certame deverá se enquadrar na atividade dos fins propostos neste edital e no contrato resultante deste certame. 

12.4 - A empresa adjudicada por este certame é a responsável pela manutenção e conservação dos bens patrimoniais.

12.5 - Fornecer ao Município sempre que solicitados quaisquer informações e/ou esclarecimentos sobre quaisquer assuntos e inerentes às relações resultantes deste certame.

12.6- A empresa adjudicada fica condicionada ao cumprimento da legislação do Meio Ambiente do Município, do Estado e da União.

12.7 – Responsabilizar-se por todos os encargos decorrentes da relação trabalhista e previdenciária, especialmente aquelas decorrentes do vínculo empregatício que firmar com seus empregados a fim de fornecer os empregos a que está obrigada, eximindo o Poder Público Municipal de qualquer responsabilidade, seja solidária ou subsidiária.

12.8 – Fornecer ao Município, trimestralmente, relação dos empregados diretos através do registro na CTP´s, para que o Município possa conferir o cumprimento da proposta oferecida, bem como, apresentar mensalmente cópia autenticada dos Comprovantes de recolhimento do Fundo de Garantia pelo Tempo de Serviço e do INSS, para que o Município possa conferir o cumprimento da proposta oferecida, bem como verificar o regular pagamento dos encargos descritos no item anterior, pelo período correspondente a 10 (dez) anos. 

12.9 - Cumprir o disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal, de acordo com o previsto no inciso V, do artigo 27, da Lei n. 8666, de 21 de junho de 1993, atualizada. 

12.10 – A beneficiária não poderá ceder, alugar, alienar ou permutar, os bens patrimoniais que serão adquiridos com a contribuição financeira doada pelo Município, pelo prazo de 10 (dez) anos contados a partir da data da assinatura do contrato, sob pena de reversão dos bens para o Município.

12.11 – Atender o disposto nos caput do artigo 9º e 11º,   da Lei Municipal  n. 3.146, de maio de 2000, identificada como anexo II, deste edital.

12.12 - Limpeza, coleta de lixo e higiene sanitária da área de abrangência, é de responsabilidade da beneficiária.

12.13 – Pagar os tributos que incidirem sobre os imóveis, desde a data de assinatura do presente contrato.

12.14 – Arcar com as despesas de água e de Energia Elétrica, assim como as demais taxas e emolumentos, inclusive quanto aos impostos incidentes sobre o produto, mercadoria, prestação de serviços e outros que por ventura vier a incidir sobre sua atividade.

13 – DAS PENALIDADES
13.1 - À proponente vencedora em não cumprindo as normas e obrigações assumidas ou os preceitos legais serão aplicadas as seguintes penalidades, isolada ou conjuntamente, a critério da Administração Municipal:

a)  advertência expressa;

b)  suspensão do direito de licitar junto ao Município de Dionísio Cerqueira pelo prazo de 02 (dois) anos da data da ocorrência do fato gerador; 

c)  declaração de inidoneidade; e,

d)  rescisão do contrato, com reversão do objeto.

13.2 - A penalidade supra, em ocorrendo fato gerador, serão julgadas por processo administrativo competente, por iniciativa da Administração Municipal.

14 – DOS ENCARGOS E DA REVERSÃO.

14.1 - Os encargos a serem consignados em contrato a ser firmado com o proponente julgado vencedor deste certame corresponderão aos empregos diretos propostos, e cujo prazo não poderá exceder a 06 (seis) meses, bem como investimentos, no Município, de natureza fixa, cujo prazo de execução será de  06 (seis) meses,  a contar da data do contrato resultante, conforme os prazos propostos no cronograma do Projeto de empreendimentos aprovado, de acordo com o caput do artigo 11, da Lei Municipal n. 3.146, de 10 de maio de 2000, identificada como anexo II, deste edital. Os empregos gerados deverão ser comprovados através do registro dos empregados na CTPs a ser apresentado pelo proponente julgado vencedor do certame. A comprovação dos investimentos de natureza fixa dar-se-á mediante a comprovação através de documentos fiscais hábeis a ser apresentado pelo proponente julgado vencedor do certame. O exame físico será feito pela Comissão de Desenvolvimento Econômico Municipal e pelo responsável do Controle Interno da Administração Municipal.

14.2 – Cumprir as condições estabelecidas  no item 3.1, 3.2,  3.3 e 3.4,  e seus subitens, deste Edital, na forma e prazos lá estabelecidos.

14.3 – A cláusula de reversão será consignada na escritura do imóvel, objeto deste certame (descrito no item 2.1, deste edital), servindo a mesma de garantia ao Município. Considerando também o que dispõe o artigo 15, da Lei Municipal n. 3.146, de 10 de maio de 2000, identificada como anexo II, deste edital.

15 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
15.1 - Todas as decisões da Comissão Permanente de Licitações serão lançadas em ata e desafiarão os recursos administrativos previstos no artigo 109, da Lei Federal n. 8.666, de 21 de Junho de 1993, atualizada. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

16 – DOS DIREITOS DA BENEFICIÁRIA
16.1 – Usufruir e aproveitar os resultados econômico-financeiros, resultantes da exploração da atividade.

16.2 – Selecionar e contratar os empregados.

16.3 – Demais direitos previstos no edital de licitação e no contrato.

17 – DOS DIREITOS DO MUNICÍPIO
17.1 –  Fiscalizar a utilização da doação com encargos.

17.2 – Propor alterações que visem à melhoria da produção e o bem estar dos trabalhos.

17.3 – Exigir o cumprimento do edital e do contrato.

18 - DOS RECURSOS FINANCEIROS

18.1 - Os recursos financeiros serão recursos próprios do Orçamento Municipal. 

19 – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

19.1 - As despesas decorrentes do presente processo licitatório para o ano de 2015, correrão por conta dos recursos orçamentários provenientes:

06 – Secretaria de Administração

03 – Aplicações Diretas.

3.3.90.39.90.39.90.00.00 (13) Serviços de Publicações legais

20 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

20.1 - A licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta; ou anulada por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, conforme dispõe o artigo 49, da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada.

20.2 – A  adjudicação do objeto do presente edital ocorrerá através de ato do Poder Executivo Municipal.

20.3 - O concorrente poderá credenciar, através de procuração com firma reconhecida, 1 (uma) pessoa para representá-lo em todos os atos relativos à seleção dos interessados, se não puder participar  o representante legal.

20.4 - Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitações do Município de Dionísio Cerqueira e a Comissão de Desenvolvimento Econômico Municipal.

20.5 - Os interessados que desejarem maiores esclarecimentos sobre o presente edital, deverão dirigir-se ao Setor de Compras e Licitações do Município de Dionísio Cerqueira, sita a Rua Santos Dumont nº 413, centro, Dionísio Cerqueira– SC, CEP – 89.950-000 de segunda a sexta-feira, no horário das 07:00  às 13::00 ou pelo telefone (0xx49) 3644 6700 fax (0xx49) 3644 6738.

20.6 - Não serão admitidas a esta licitação empresas suspensas ou impedidas de licitar, bem como as que estiverem em regime de falência e concordata.

20.7– Podem também participar do presente certame licitatório empresas constituídas, dentro desse exercício financeiro, desde que se adaptem as condições estabelecidas no presente edital. 

20.8 -  As propostas serão aceitas até a data e hora constantes no presente Edital de licitação, sendo que em hipótese alguma serão aceitas após esta data e hora, independente de terem sido despachadas, endereçadas e/ou enviadas por qualquer meio anteriormente à data da abertura desta licitação.

20.9 – O proponente vencedor deverá no prazo de 05 (cinco) dias corridos  a contar da data do recebimento da convocação, assinar o contrato, conforme minuta identificada como anexo I, deste Edital, fazendo parte integrante deste para todos os fins e efeitos. Farão parte integrante do contrato, 2odos os elementos apresentados pela licitante vencedora que tenham servido de base para o julgamento desta Concorrência bem como as condições estabelecidas neste edital e seus anexos, independentemente de transcrição.

20.10 - Se a licitante vencedora deixar de assinar o contrato dentro de 05 (cinco) dias corridos, contados da data de recebimento da convocação, e sem justificativa por escrito aceita por esta Municipalidade, caducará o seu direito de vencedora, sujeitando-se às penalidades aludidas no presente Edital.

20.11 - Ocorrendo à hipótese prevista no item anterior, o objeto da presente licitação poderá ser adjudicada às licitantes remanescentes, na ordem da classificação, nas mesmas condições propostas pela licitante vencedora.

20.12 – A Comissão de Desenvolvimento Econômico Municipal emitirá semestralmente relatório de acompanhamento do cumprimento dos propósitos manifestados pela beneficiária, por ocasião da apresentação da proposta.

20.13 – A construção deverá obedecer na íntegra do projeto apresentado por ocasião da apresentação da proposta, caso contrário, a empresa beneficiada obriga-se a devolver ao Município o objeto deste certame recebido e ressarcirá ao mesmo o valor correspondente aos benefícios recebidos. 

20.14 - Integram o presente edital os seguintes anexos:

Anexo I -  Modelo Declaração Conjunta

Anexo II – Minuta de contrato.

Anexo III – Lei n. 3.146, de 10 de maio de 2000.  E  Lei n° 3.650/2006
Dionísio Cerqueira - SC, 19 de Outubro de 2015.

__________________________________________
ALTAIR RITTES

Prefeito Municipal

ANEXO I – DECLARAÇAÕ CONJUNTA

Em atendimento aos Itens  4.2.7  - 4.2.8.- 4.2.9 - .4.2.10 -  4.2.11 do edital  - 

Junto ao envelope 001 – documentação.

MODELO DE DECLARAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO N. 105/2015

CONCORRENCIA Nº 0105/2015

........................................................  inscrita no CNPJ n. ....................., por intermédio de seu representante legal, Sr. (a) .................................... portador (a) da Carteira de Identidade n. ............................ CPF n. ............................... DECLARA:

DECLARA que os documentos que compõem o Edital foram colocados à disposição e tomou conhecimento de todas as informações, condições locais e grau de dificuldade para o fornecimento dos materiais, dando concordância a todas as condições desta Licitação de Concorrência, sem restrições de qualquer natureza e de que, vencedor desta Licitação, executará o objeto desta licitação, pelo preço proposto e de acordo com as normas deste certame licitatório.

DECLARA que não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal.

DECLARA inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação, na forma do Art. 32, § 2o, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 .

DECLARA que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal e art. 27, V, da Lei 8666, de 21 de junho de 1993, atualizada.

DECLARA que não existe em seu quadro de empregados, servidores públicos exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão.

Local e data

_____________________________________

Assinatura do representante legal sob carimbo

RG:

CPF:

CNPJ da empresa

ANEXO II
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	E S T A D O   D E  S A N T A C A T A R I N A

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIONÍSIO CERQUEIRA

R. Santos Dumont nº 413–Cx Postal 27  CEP 89950-000 

 Fone (49) 3644-6700  - Fax -49- 3644- 6741

 E-mail: compras@dionisiocerqueira.sc.gov.br


PREFEITURA DE DIONÍSIO CERQUEIRA SC

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

DEPARTAMENTO DE COMPRAS, CONTRATOS E LICITAÇÕES.

MINUTA DE CONTRATO n°

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 105/2015  - CONCORRÊNCIA Nº 105/2015

Que entre si fazem o MUNICÍPIO DE DIONISIO CERQUEIRA - SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob n. 83.026.773/0001-74, com sede na Rua Santos Dumont nº 413, em Dionísio Cerqueira - SC, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Altair Cardoso Rittes, brasileiro, separado, residente e domiciliado na Avenida Santa Catarina 592, em Dionísio Cerqueira, inscrito no CPF/MF sob n.º 210.760.730-34, de ora em diante denominado de DOADOR, e a empresa…………….., sito a Rua ..........., inscrita no CNPJ sob n. .........., doravante denominada BENEFICIÁRIA, neste ato representada por seu sócio gerente o  Senhor ……….., brasileiro, casado, CPF n. ………….., pactuam o presente contrato, nos exatos termos do Processo Licitatório n 105/2015, Concorrência nº 105/2015, doação com encargos e cláusula de reversão, que se regerá pela Lei n. 8666, de 21 de junho de 1993, atualizada e  Lei Municipal n. 3.146, de 10 de maio de 2000, que integra este contrato para todos os fins e efeitos, regendo, outrossim, pelas cláusulas e condições que se enunciam a seguir.

Considerando a previsibilidade do instrumento original;

Considerando o interesse público;

Considerando o princípio da economicidade;

Considerando o princípio da eficiência dos serviços públicos ; e,

Considerando os preconizantes do art.57, II, da lei 8.666/93.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.0 - A PRESENTE LICITAÇÃO TEM POR OBJETO A SELEÇÃO DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA, VISANDO A DOAÇÃO COM ENCARGOS E CLÁUSULA DE REVERSÃO, DE ÁREAS DE TERRAS, LOCALIZADA NO DISTRITO INDUSTRIAL, CONFORME SEGUE, TENDO PRESENTE À LEGISLAÇÃO REFERENCIADA:

ITEM 01:

a) Imóvel – Lote Urbano nº 05 (cinco) da quadra (B), do loteamento Industrial, sito no lote 162-c \(cento e sessenta e dois – C)  da gleba nº 04 (Quatro), do imóvel tracutinga, nesta cidade, com a área de 1.079,39m2 (Um mil e setenta e nove metros e trinta e nove centímetros quadrados, sem benfeitorias, confrontando: ao Norte com o lote nº 3 (três), medindo 45,0 metros, ao Sul com o lote nº 06 (seis) medindo 45,0 metros, ao Leste com o lote nº 161 (Cento e sessenta e um) medindo 24 metros , separados desta por uma Rua existente, ao Oeste com o lote nº 06 (seis) medindo 24,0 metros.

Obs:, Matricula no Cartório de Registro de Imóveis da comarca de Dionísio Cerqueira, SC, Matrícula n º11.878, folha 01 do livro 02,  de acordo com artigo 4°, da Lei Municipal n. 3.146, de 10 de maio de 2000, identificada como anexo II, deste Edital.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ENCARGOS
2.0 - A condição para fazer jus à doação com encargos, ofertada por este edital, para o ITEM 01 envolve a criação de, no mínimo, 05 (cinco) empregos diretos, no Município de Dionísio Cerqueira – SC, 

2.1 - A EMPRESA BENEFICIÁRIA DEVERÁ USAR OS BENS ACIMA DESCRITOS, COMO ESTÍMULO AO COMERCIO ATACADISTA DE PAPEL, PAPELÃO E RESÍDUOS DE SUCATAS, RECOLHENDO E DESTINANDO CORRETAMENTE ESTES MATERIAIS, CONTRIBUINDO COM O MEIO AMBIENTE E PROMOVENDO O DESENVOLVIMENTO ATRAVÉS DA GERAÇÃO DE OPORTUNIDADES DE TRABALHO E RENDA.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO

3.1 - As condições ofertadas na proposta julgada vencedora deste certame, deverão ser implementadas em até 06 (seis) meses da assinatura do contrato resultante, a geração dos empregos diretos deverá acontecer em até 06 (seis) meses e os investimentos de natureza fixa, deverão ter sua execução no prazo de 06 (seis),  a contar da data do contrato resultante, conforme os prazos propostos no cronograma do Projeto de empreendimento aprovado, de acordo com o caput do artigo 11, da Lei Municipal n. 3.146, de 10 de maio de 2000, por ocasião da apresentação da proposta relativa ao Processo Licitatório nº 162/2013. Os empregos gerados deverão ser comprovados através do registro dos empregados na CTPs a ser apresentado pelo proponente julgado vencedor do certame. A comprovação dos investimentos de natureza fixa dar-se-á mediante comprovação através de documentos fiscais hábeis a ser apresentado pelo Beneficiário. O exame físico será feito pela Comissão de Desenvolvimento Econômico Municipal e pelo responsável do Controle Interno da Administração Municipal.

3.2 - Para efeito de reversão, o prazo mínimo a ser considerado é de 10 (dez) anos, também considerado a partir da data de assinatura do Contrato respectivo.

3.3 – O prazo para inicio das atividades da empresa beneficiária do objeto deste Edital, no
Município de Dionísio Cerqueira é de 06 (seis) meses, contados da data da assinatura do contrato resultante, conforme os prazos propostos no cronograma do Projeto de empreendimento aprovado, de acordo com o caput do artigo 11, da Lei Municipal n. 3.146, de 10 de maio de 2000.
CLÁUSULA QUARTA - DA REVERSÃO E DAS PENALIDADES

4.1 – Cumprir as condições editalícias, bem como as contratuais, em especial as cláusulas segunda, terceira e quarta. 

4.1.1 - Se a beneficiária cumprir o item 4.1, deste contrato, adquirirá a propriedade plena dos bens constantes deste Edital, época em que, retirar-se-á a cláusula de reversão prevista, mediante atestado da Administração Municipal de Dionísio Cerqueira-SC, dando conta do exato cumprimento dos encargos. 

4.2 - A cláusula de reversão será consignada na escritura do imóvel, objeto deste certame (descrito na cláusula primeira, deste contrato),  servindo a mesma de garantia ao Município. Considerando também o que dispõe o artigo 15, da Lei Municipal n. 3.146, de 10 de maio de 2000.

4.3 - A escritura pública de doação, relativa à área de terra, será outorgada de acordo com artigo 12, da Lei Municipal n.3.146, de 10 de maio de 2000.

4.4 - A reversão ao Município dos imóveis concedidos a título de estimulo econômico ocorrerá dentro dos moldes do caput 13, da Lei Municipal n. 3.146, de 10 de maio de 2000, nos prazos e condições estabelecidos na cláusula terceira e segunda deste contrato. 

4.5 – À beneficiária em não cumprindo as normas e obrigações assumidas ou os preceitos legais serão aplicadas as seguintes penalidades, isolada ou conjuntamente, a critério da Administração Municipal:

a) advertência expressa;

b) suspensão do direito de licitar junto ao Município de Dionísio Cerqueira pelo prazo de 02 (dois) anos da data da ocorrência do fato gerador; 

c) declaração de inidoneidade; e,

d) rescisão do contrato, com reversão do objeto.

4.6 - As penalidades supra, em ocorrendo fato gerador, serão julgadas por processo administrativo competente, por iniciativa da Administração Municipal.

CLÁUSULA QUINTA - DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

5.1 - São responsabilidades do Município:

I -  Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais.

II - Extinguir a doação na forma prevista na Lei Municipal n. 3.146, de 10 de maio de 2000.

III - Fiscalizar a utilização da doação com encargos entregue.

IV - Esclarecer dúvidas que lhe forem apresentadas.

V – Fiscalizar e acompanhar os propósitos manifestados pelo proponente na proposta referente ao presente Processo licitatório.

VI - Exigir o fiel cumprimento das obrigações por parte da empresa beneficiária;e,

VII - A Comissão de Desenvolvimento Econômico Municipal - CODEM, será o responsável pela avaliação do cumprimento dos propósitos manifestados pela interessada na ocasião da apresentação da proposta referente ao Processo  licitatório nº. 105/2015. Esta avaliação deverá ser feita semestralmente, com a emissão de relatório.

CLÁUSULA SEXTA - DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA EMPRESA BENEFICIÁRIA

6.1 - São responsabilidades da empresa beneficiária:

I - Cumprir e fazer cumprir as normas e as cláusulas contratuais da doação com encargos.

II - Permitir aos encarregados da fiscalização do Município livre acesso, em qualquer época, aos bens, objetos deste certame, inclusive aos acréscimos executados.

III - A atividade da vencedora deste certame deverá se enquadrar na atividade dos fins propostos neste edital e no contrato resultante deste certame. 

IV - A empresa adjudicada por este certame é a responsável pela manutenção e conservação dos bens patrimoniais.

V - Fornecer ao Município sempre que solicitados quaisquer informações e/ou esclarecimentos sobre quaisquer assuntos e inerentes às relações resultantes deste certame.

VI - A empresa adjudicada fica condicionada ao cumprimento da legislação do Meio Ambiente do Município, do Estado e da União.

VII – Responsabilizar-se por todos os encargos decorrentes da relação trabalhista e previdenciária, especialmente aquelas decorrentes do vínculo empregatício que firmar com seus empregados a fim de fornecer os empregos a que está obrigada, eximindo o Poder Público Municipal de qualquer responsabilidade, seja solidária ou subsidiária.

VIII – Fornecer ao Município, trimestralmente, relação dos empregados diretos através do registro na CTP´s, para que o Município possa conferir o cumprimento da proposta oferecida, bem como, apresentar mensalmente cópia autenticada dos Comprovantes de recolhimento do Fundo de Garantia pelo Tempo de Serviço e do INSS, para que o Município possa conferir o cumprimento da proposta oferecida, bem como verificar o regular pagamento dos encargos descritos no item anterior, pelo período correspondente a 10 (dez) anos. 

IX - Cumprir o disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal, de acordo com o previsto no inciso V, do artigo 27, da Lei n. 8666, de 21 de junho de 1993, atualizada. 

X – A beneficiária não poderá ceder, alugar, alienar ou permutar, os bens patrimoniais que serão adquiridos com a contribuição financeira doada pelo Município, pelo prazo de 10 (dez) anos contados a partir da data da assinatura do contrato, sob pena de reversão dos bens para o Município.

XI – Atender o disposto nos caput do artigo 9º e 11º,   da Lei Municipal  n. 3.146, de maio de 2000. 

XII - Limpeza, coleta de lixo e higiene sanitária da área de abrangência, é de responsabilidade da beneficiária.

XIII – Pagar os tributos que incidirem sobre os imóveis, desde a data de assinatura do presente contrato.

XIV – Arcar com as despesas de água e de energia, assim como as demais taxas e emolumentos, inclusive quanto aos impostos incidentes sobre o produto, mercadoria, prestação de serviços e outros que por ventura vier a incidir sobre sua atividade.

CLAUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA E ALIENAÇÃO

7.1 – Se a beneficiária adjudicada com o objeto deste certame necessitar conceder em garantia real (hipoteca), somente poderá fazê-lo, antes do transcurso do prazo que vigorar a cláusula contratual de reversão, mediante hipoteca em segundo grau em favor do Município de Dionísio Cerqueira – SC, do imóvel, e que as obras neste certame previstas forem executadas, providenciada no mesmo ato do registro da hipoteca em primeiro grau e desde que a garantia esteja diretamente vinculada a financiamento de investimentos destinados à ampliação das atividades da pessoa jurídica beneficiada pela doação objeto deste certame. 

7.2 – É vedada a alienação dos imóveis adquiridos do Município antes de decorridos dez anos do inicio das atividades especificadas a que se propôs a empresa beneficiada, conforme dispõe o artigo 14, da Lei Municipal n. 3.146, de 10 de maio de 2000.

CLAUSULA OITAVA - DA RESCISÃO

8.1 - O presente contrato será rescindido quando evidenciado o descumprimento de qualquer cláusula por parte da empresa beneficiária, ou se verifique a ocorrência de qualquer dos fatos constantes no artigo 78, da Lei de Licitações.

Parágrafo único. Em havendo rescisão administrativa, ficam reconhecidos os direitos do Município, nos termos do artigo 77, da Lei de Licitações.

CLÁUSULA NONA - DA VINCULAÇÃO

9.1 - O presente contrato está vinculado ao processo licitatório nº 105/2015, Modalidade CCONCORRÊNCIA Nº 105/2015,  bem como à proposta oferecida pelo contratado, para todos os fins e efeitos. 

9.2 - Os casos omissos por ventura existentes, serão resolvidos à luz da Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada e da Lei Municipal n. 3.146, de 10 de maio de 2000.

9.3 -  A beneficiária se obriga a manter, durante toda a vigência contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que lhe deu origem, sob pena de motivo justo para rescisão e aplicação de penalidades.

CLAUSULA DÉCIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS

10.1 - As despesas decorrentes do presente processo licitatórias para o ano de 2015 correrão por conta dos recursos orçamentários provenientes:

06 –  Secretaria de Administração

03 –  Aplicações Diretas.

3.3.90.39.90..00.00.00.00.00 (06) Serviços de Publicações legais

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS DIREITOS

11.1 - DOS DIREITOS DO MUNICÍPIO
I –  Fiscalizar a utilização da doação com encargos.

II – Propor alterações que visem à melhoria da produção e o bem estar dos trabalhos.

III – Exigir o cumprimento do edital e do contrato.

11.2 - DOS DIREITOS DA BENEFICIÁRIA
I – Usufruir e aproveitar os resultados econômico-financeiros, resultantes da exploração da atividade.

II – Selecionar e contratar os empregados.

III – Demais direitos previstos no edital de licitação e no contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1 - Este contrato é intransferível, não podendo a beneficiária, de forma alguma, sem anuência do Município, sub-rogar seus direitos e obrigações a terceiros.

12.2 - Quaisquer comunicações entre as partes, referente à execução do objeto ora contratado, serão formalizadas por escrito.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  - DO FORO

13.1 -  Fica eleito o foro da Comarca de Dionísio Cerqueira, Estado de Santa Catarina, para dirimir dúvidas que por ventura venham a ocorrer durante a execução do objeto ora contratado.

13.2 - E, para firmeza do que aqui ficou estipulado, formula-se o presente termo, em quatro vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme, é por todos, assinado, na presença das testemunhas que também o firmam, para que surta seus jurídicos e legais efeitos. 

                                     Dionísio Cerqueira - SC, .... de ............................ de 2015.

_________________                                             ____________________

ALTAIR RITTES                                                         Empresa

Prefeito Municipal                                                        Beneficiária

Doador

                                          ANEXO III
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	E S T A D O   D E  S A N T A C A T A R I N A

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIONÍSIO CERQUEIRA

R. Santos Dumont nº 413–Cx Postal 27  CEP 89950-000 

 Fone (49) 3644-6700  - Fax -49- 3644- 6741

 E-mail: compras@dionisiocerqueira.sc.gov.br


ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIONÍSIO CERQUEIRA.

LEI N° 3146/00.

DISPÕE SOBRE INCENTIVOS ECONOMICOS E FISCAIS À EMPRESAS QUE SE INSTALAREM OU APLICAREM SUAS ATIVIDADES NO MUNICÍPIO E CONTÉM OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

ALTAIR CARDOSO RITTES, Prefeito Municipal de Dionísio Cerqueira, Estado de Santa Catarina, FAÇO saber a todos os habitantes deste município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu Sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

Art. 1° - O Município de Dionísio Cerqueira Estado de Santa Catarina, poderá conceder incentivos econômicos e fiscais à Empresas que se instalem ou ampliem suas atividades, contribuindo para o desenvolvimento econômico e social deste Ente Federado, com base na presente legislação, Lei Orgânica Municipal, Constituição Federal, Lei Federal n° 8.666/93 com suas respectivas alterações e de mais vigentes.

Art. 2° - Os benefícios de que trata esta Lei, poderão ser concedidos às empresas industriais, comerciais, de prestação de serviços, turismo, aos condomínios agropecuários, pequenas empresas e associações de produtores rurais.

Art. 3° - Concorrerão igualmente aos benefícios de que trata a presente legislação, as empresas que transferirem suas atividades para outras áreas determinadas pela municipalidade.

CAPÍTULO II

DOS INCENTIVOS ECONÔMICOS E FISCAIS.

Art. 4° - Os incentivos econômicos a que se refere o Artigo 1° deste ato, se constituem isolada ou cumulativamente em:

a) Isenções de tributos municipais pelo prazo de ate dez anos, de conformidade com a legislação vigente;

b) Isenções de tributos municipais sobre a construção, ampliação e reformas de obras e instalações;

c) Provimento da infra-estrutura para as instalações: terraplanagem, aterro, rede de água, esgoto, energia elétrica, telefonia, iluminação pública e pavimentação de vias de acesso; telefonia, iluminação pública e pavimentação de vias de acesso;

d) Elaboração do projeto arquitetônico;

e) Elaboração dos projetos hidráulicos, elétrico e telefônico;

f) Assessoria para obtenção de recursos financeiros;

g) Doação de brita;

h) Transporte, sem ônus, do material necessário à execução de construção, ampliação, reforma e remoção de entulhos;

i) Permuta de área de terras para a localização da empresa;

j) Doação ou cessão temporária gratuita de linha telefônica;

k) Doação de área de terras para a instalação do empreendimento;

l) Locação de imóveis para instalação da empresa por período determinado; e,

m) Alienação pelo poder público municipal de bens móveis e imóveis, pelo período de até 120 (cento e vinte) meses, com juros constitucionais e atualização monetária pelo mesmo indexador utilizado para fins de arrecadação das receitas próprias do Município.

Art. 5° - Os benefícios previstos no artigo anterior deste ato, não poderão ser superior a 50% (cinqüenta por cento) do total do projeto pleiteado e provado pelo município.

CAPÍTULO III

DA CANDIDATURA AOS BENEFÍCIOS.

Art. 6° - A empresa interessada nos benefícios e nas isenções previstas nesta Lei, deverá requerer à Comissão de Desenvolvimento Econômico Municipal – CODEM., apresentando juntamente com seu requerimento os seguintes documentos: 

a) Projeto de Empreendimento;

b) Prova de inscrição do Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda;

c) Prova de inscrição do cadastro de contribuintes da Secretaria Estadual da Fazenda;

d) Certidões negativas da Receita Federal, Estadual e Municipal;

e) Certidões negativas de Protesto de Títulos e Documentos;

f) Certificados de Regularidade de Situação junto ao INSS e junto ao FGTS;

g) Certidões negativas de ações e execuções judiciais; e,

h) Atos constitutivos da empresa (contrato Social ou Estatuto) devidamente registrados ou arquivados na Junta Comercial.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O projeto de que trata este artigo deve conter os tópicos:

a) Identificação da empresa;

b) Analise do mercado consumidor;

c) Origem da matéria-prima;

d) Dimensão física do empreendimento;

e) Cronograma das obras de instalação e operacionalização;

f) Inversão do projeto, com orçamento específicos e origem dos recursos;

g) Financiamento, se for o caso;

h) Organização e ou empreendedores;

i) Experiência na atividade dos empreendedores;

j) Preservação do meio ambiente;

k) Avaliação Econômica; e,

l) Avaliação Social.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A Comissão de Desenvolvimento Econômico Municipal – CODEM – poderá exigir outros documentos que se fizerem necessários ao verdadeiro conhecimento, avaliação e parecer final sobre o projeto requerido.

CAPÍTULO IV

DA ANÁLISE DO EMPREENDIMENTO E A CONCESSÃO DOS BENEFÍCIOS.

Art. 7° - É incumbência da Comissão de Desenvolvimento Econômico Municipal – CODEM, avaliar e emitir parecer sobre o pleito encaminhando ao Executivo Municipal, discorrendo sobre analisar os projetos e através de parecer submeter à decisão do Executivo Municipal, discorrendo sobre:

a) Probabilidade do sucesso do empreendimento;

b) Incentivos viáveis de concessão;

c) Caráter de continuidade, com vista à tecnologia empregada;

d) Necessidade de analise técnica especializada do projeto, caso for considerado complexo; e,

e) Considerações convenientes para apreciação do executivo.

Art. 8° - Para o efeito de avaliação das solicitações enquadráveis na presente Lei, serão considerados pela CODEM., prioritariamente, projetos em função de:

a) Quantidade de novos empregos direitos gerados;

b) Projetos industriais;

c) Volume de utilização de matéria-prima local;

d) Empreendimento pioneiro;

e) Investimentos, inadiáveis, para suporte de operacionalização da empresa;

f) A agregação de novas empresas diretamente vinculadas a atividades da proponente;

g) Mercado favorável à expansão iminente e continua;

h) Experiência dos empreendedores na atividade; e,

i) Tecnologia empregada.

CAPÍTULO V

DAS OBRIGAÇÕES, RESTRIÇÕES, INFRAÇÕES E PENALIDADES AS EMPRESAS BENEFICIADAS.

Art. 9° - O Projeto do Empreendimento aceito pela Municipalidade se constitui, na integra, documento legal de compromissos assumidos pela empresa proponente, quando houver concessão quer parcial ou total dos benefícios ou isenções previstos nesta Lei.

PARÁGRAFO ÚNICO: A manutenção dos incentivos econômicos e isenções fiscais ficam condicionados ao cumprimento pela empresa beneficiada dos compromissos constantes do projeto e no despacho de deferimento.

Art. 10° - A empresa proponente somente poderá usufruir dos incentivos e isenções previstos nesta Lei após o deferimento final do Poder Executivo.

Art. 11° - A empresa deverá obedecer rigorosamente os prazos propostos no cronograma do Projeto de empreendimento aprovado.

PARÁGRAFO ÚNICO: Os prazos do Projeto de Empreendimento poderão ser prorrogados pela Comissão desde que requerida, justificada e homologada pelo Poder Executivo Municipal, por um período máximo de seis (6) meses, mediante a apresentação pela empresa de requerimento, contendo exposição de motivos e documentos que comprovem a ocorrência de impossibilidade, antes de expiar o prazo de inicio de operacionalização da empresa previsto no mesmo projeto.

Art. 12° - A escritura pública de doação, relativa à área de terras prometida, será outorgada após a total implantação do projeto, contendo as clausulas de encargos, de condições e de reversão previstos nesta Lei.

Art. 13° - Reverterão ao Patrimônio Municipal livres de quaisquer ônus ou indenizações os bens doados como incentivos, quando:

a) Houver utilização diversa da atividade constante no Projeto do Empreendimento, antes de dez anos de operação.

b) Decorridos os prazos, previstos no cronograma do Projeto do Empreendimento ou do artigo 11, Parágrafo Único, constatar-se irregularidade na execução;

c) Houver paralisação de obras de implantação ou ampliação por tempo superior a 3 (três) meses, sem motivo justificado;

d) Ocorrer extinção ou falência da empresa beneficiaria antes de dez (10) anos da instalação; e,

e) Verifica-se omissão da integralidade dos investimentos ou da plena capacidade de produção e ou da ocupação de mão-de-obra previstos conforme o Projeto do empreendimento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A Empresa beneficiada incorrendo nas restrições previstas neste artigo, alem de sofrer a volta efetiva dos bens doados ao Patrimônio da Municipalidade, independentemente de interpelação judicial, ficará obrigada a ressarcir o Município pelos incentivos econômicos e as isenções fiscais concedidas, tudo devidamente corrigido e acrescido de juros legais.

PARÁGRAFO SEGUNDO: As sanções impostas neste artigo não afastam o direito de o Município, ainda, mover ação reparatória civil, contra a empresa inadimplente, a qualquer tempo, pela prática de atos lesivos ao Patrimônio Municipal.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Comprovada qualquer irregularidade, o Poder Executivo, concederá a empresa três (3) meses para desfazer e retirar as benfeitorias e os bens de sua propriedade; findo o prazo, caracterizado estar á a renuncia do direito aos mesmos por manifesto desinteresse da empresa, que passarão a integrar o Patrimônio Municipal, independentemente do ajuizado de ação judicial ou do pagamento de indenização.

Art. 14° - É vedado a empresa beneficiária transferir ou alienar bens oriundos da concessão desta Lei, antes de decorridos dez (10) anos do inicio das operações da empresa em plena capacidade de produção conforme o Projeto do Empreendimento, salvo a anuência expressa do Poder Publico Municipal.

PARÁGRAFO ÚNICO: A empresa que se candidatar a receber em transferência ou alienação dos bens, deverá concorrer ao pleito em conformidade com prescrito nesta Lei, ou seja, preencher todos os requisitos estabelecidos como se fosse um novo projeto.

CAPÍTULO VI

Art. 15° - Deverão ser transcritas, obrigatoriamente, na escritura da cessão ou de doação celebrada nos termos desta Lei, em clausulas expressas, as condições dos artigos 13 e 14, sob pena de nulidade absoluta do referido instrumento.

Art. 16° - Fica o município de Dionísio Cerqueira, Estado de Santa Catarina, autorizado a aceitar e receber doações de bens, direitos, valores e outros de pessoas físicas e/ou jurídicas, com o objetivo de desenvolvimento da industria, do comercio, da prestação de serviços, do turismo, dos condomínios agropecuários, das pequenas empresas e das associações de produtores rurais no âmbito deste Ente Federado.

Art. 17° - As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão à conta do orçamento municipal vigente, em dotação especifica para tal fato.

Art. 18° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 19° - Revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Dionísio Cerqueira, aos dez dias do mês de maio do ano dois mil.

ALTAIR CARDOSO RITTES – Prefeito Municipal.

Registrado e Publicado:

Em, 10.05.2000.

Nelsi S. Piovessan

Responsável

LEI N° 3.650/2006

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

MUNICIPAL – CODEM E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

SALETE TEREZINHA GNOATTO GONÇALVES, Prefeita Municipal de Dionísio Cerqueira, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições legais dispostas na Lei Orgânica Municipal, faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica criada a Comissão de Desenvolvimento Econômico Municipal,encarregada de promover a implantação das diretrizes previstas na Lei Municipal n. 3146, de 10 de maio de 2000, composta pelos seguintes membros:

I – Secretário Municipal da Indústria e Comércio: Presidente;

II – Presidente da Associação Comercial e Industrial de Dionísio Cerqueira e Barracão: Vice- Presidente;

III – Secretário Municipal de Planejamento: Membro;

IV – Representante do Poder Legislativo Municipal: Membro;

V – Representante dos Despachantes Aduaneiros de Dionísio Cerqueira e Barracão: Membro.

§ 1º Os membros da comissão serão nomeados pelo Prefeito Municipal, dentre os indicados pelas entidades referidas nos incisos do caput deste artigo, quando for o caso.

§ 2º A nomeação dos membros da Comissão compreenderá a dos respectivos suplentes, que também serão indicados conforme previsto nos incisos do caput deste artigo.

§ 3º Os membros titulares da Comissão e os respectivos suplentes exercerão as atribuições inerentes à função pelo período de dois anos, admitindo-se a recondução por períodos iguais e sucessivos, mediante ato do Chefe do Poder Executivo.

§ 4º Na hipótese de ausência do membro titular em 03 (três) reuniões ordinárias seguidas, sem comunicação prévia - por escrito - à presidência da Comissão, o suplente completará o período de nomeação do titular.

Art. 2º. A função de membro da Comissão é considerada de interesse público relevante e não será remunerada; contudo, será permitido o pagamento de diárias quando atendidos os requisitos estabelecidos na lei municipal específica relativa às diárias.

Art. 3º O Presidente é a autoridade administrativa superior da Comissão, cabendo-lhe dirigir as reuniões e exercer a representação externa, cumprindo e fazendo cumprir a legislação e as resoluções expedidas pelo órgão.

Parágrafo único. Nos casos de faltas e impedimentos, o Presidente será substituído pelo Vice- Presidente.

Art. 4o. A Comissão de Desenvolvimento Municipal reunir-se-á em sessão ordinária até o dia 10 de cada mês e extraordinariamente sempre que convocada por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal.

I- A comissão de Desenvolvimento Municipal delibera sobre a Lei Municipal N° 3.146 de 10 de maio de 2000.

Parágrafo único. As decisões da Comissão serão registradas em Livro específico mediante lavratura de Atas devidamente numeradas, datadas e assinadas por seus membros.

Art. 5º. Ficam revogadas as disposições em contrário.

Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE DIONÍSIO CERQUEIRA, ESTADO DE SANTA CATARINA, em, 01 de JUNHO de 2006.

SALETE TEREZINHA GNOATTO GONÇALVES

PREFEITA MUNICIPAL
